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LEI MUNICIPAL N° 321, DE 31 DE DEZEMBRO OE 2004.

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do
Município de Tibau du Srr•. '.
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'';. ., '.4',.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TIBAU 00 SUL - ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,

faço saber que a Câmara Municipal aprovou e ~lJ sanciono a seguinte Lei:

.-.' ···.'v·:.: •

TiTULO I

CAPíTULO ÚNICO

Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta lei institui o RegimeJurídico dos Servidores Públicos Civis do Município de Tibau
do Sul.

§ 1º Para os efeitosdéstá lei, servidor é a pessoa legéllmenteinvestida em cargo público.

§ 22 Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura
organizacionalque devem ser cometidasa um servidor.

(
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§ 3º Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros. são criados por lei, com
denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicosmunicipais. para provimentoem
caráter efelivo ou em comissão.

M.•2l É proibidaa prestaçãode serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei.
....

. o" .. ;'\ .

Art. Jf'~ requisitosbásicospara investidura em cargo público:
I - a naci~~ade brasileira;

" - o gozo dos direitos políticos;

TiTULO"
De Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição

CAPiTULO I
Do Provimento

" SEÇÃO I
Disposições Gerais

, .
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UI_a quitação com as obrigaçõeSmilitares e eleitorais;
IV _o nível de escolaridadeexigido para o exercício do cargo;

V _a idademinima de dezoito anos;

VI - aptidão física e menta"
§ 12As atribuiçõesdo cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidosem

lei.
§2fJÀs pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso
público para provimentode cargo cujas atribUiçÕe~sejam compatíveis com a deficiência de que

são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas

oferecidasno concurso.

§ 3º As Escolas Municipais e instituições de pesquisa cientifica' e tecnológica municipais que
vierem a ser criadas poderão prover seus cargos com professores, técnicos e cientistas

estrangeiros,de acordo com as normas e os procedimentos desta Lei.

Art. 4º O provimento dos cargos públicos far-sc-á mediante ato da autoridade competente de

cada Poder.

Art. 5º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.

Art. 6º São formas de provimento de cargo público:

I - nomeação;

II - promoção;

III - readaptação;

IV - reversão;

_', V - aproveitamento;

VI - reintegração;

VII - recondução.

SEÇÃO II
Da Nomeação

Art. 70.A nomeação íar-se-á:
I _em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de provimento eretivo ou de carreira;

II _em comissão, inclusive na condiçãode interino, para cargosde confiança vagos.

Parágraro único. O servidor ocupante de cargo em comissão poderá ser nomeado para ter
exercício, interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das atribuições do cargo

'. . "',
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- . ntajosa de umque atualmente ocupa, hipótese em que deverá optar pela remuneraçao rnars va

deles, durante o períododa interinidade.

Art. 82 A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado de provimenlo efelivo depende de
prévia habilitação em concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem

de classificaçãoe o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvimento do servidor na
carreira,mediante promoção, serão estabelecidos pela lei Quefixar as díretnzes do sistema de
carreira naAdministração Pública Municipal e seu~ regulamentos. .";.

SEÇÁO III
Do Concurso Público

Art. g2 O concurso será de provas ou de provas e títulos, podendo ser realizado em duas
etapas, conforme dispuserem a lei e o regulamento do respectivo plano de carreira,
condicionada a inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, quando

indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção nele expressamente
previstas.

Art. 10. O concurso públiCOterá validade de até 2 (dois) anos. podendo ser prorrogado uma
únicavez, por igual período.

§ 12 O prazo de validade do concurso e as condições de sua reaüzação serão fixadós em
edital, que será publicado na forma prevista na Lei Orgãnica Municipal, podendo ser utilizado o
Diário Oficial do Estado e jornal diário de grande circulação.

§ 'P Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato aprovado em concurso anterior
com prazo de validade não expirado.

.',
SEÇÁOIV

Da Posse e do Exercício

Art. 11. A posse dar-se-à pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as

atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que
não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de
ofício previstos em lei.

§ 19A posseocorrerá no prazo de trinta dias contadosda publicaçãodo ato de provimento.'
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. d br ão do ato de provimento, em
. § 2!l Em se tratando de servidor, que esteja na data e pu icaç . .
licença prevista nos incisos I e 111do art. 67, ou afastado nas hipóteses dos ,"CISOS I, IV, VI,

II S
"a" "b" "d" e"f" e VII do art 82 o prazo será contado do término do impedimento.a nea " , . ,

§32 A posse poderá dar-se mediante procuração específica.

§42 Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação.

§ 52 No ato da posse, o servidor apresentará declaração de bens e valores que constituem seu
patrimõnio e decíaração quanto ao exercício Oll não de outro cargo, emprego ou funçAo

• 'I.

·pública.

§6º Será tomado sem efeito o ato de provimento se a posse não ocorrer no prazo previsto no §

1º deste artigo.

Art. 12. A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica oficial.

parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for julgado apto física e mentalmente

para o exercício do cargo.

Art. 13. Exercício é o efelivo desempenho das atribuições do cargo público ou da função de

confiança.

§ 1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em cargo público entrar em exercício,

contados da data da posse.

§ 2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem efeito o ato de sua designação

para função de confiança, se não entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo.

§ 3º À autoridade competente do órgão ou entidade para onde for nomeado ou designado o

servidor compete dar-lhe exercício.

f~.2O início do exercício de função de confiança coincidirá com a data de publicação do ato de..•.
des;g-nação,salvo quando o servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo
legal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do impedimento, que não
poderá exceder a trinta dias da publicação.

Art. 14. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício serão registrados no

assentamento individual do servidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresentará ao órgão competente os

elementos necessários ao seu assentamento individual.



,. Que é contado no novo
Art. 15. A promoção não interrompe o tempo de exerCICIO.
posicionamentona carreira a partir da data de publicaçãodo ato Quepromover o servidor.

Art. 16. Os servidores cumprirão jurnada de trabalho fixada em razão das atribuições
pertinentes aos respectivos cargos. respeitada a duração máxima do trabalho semanal de
Quarentahoras e observados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas diárias,

respectivamente.

§ 1!1O ocupantede cargo em comissão submete-se a regime de ir'!legraldedicação ao serviço,

observado o disposto no art. 98, podendo ser\onvocado sempre Que houver interesse da

Administração.

§ 22 O disposto neste artigo não se aplica a duração de trabalho estabelecida em leis

especiais.

Art. 17. Ao entrar em exercício. o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará

sujeito a estágio probatório por periodo de 24 (vinte e Quatro)meses, durante o Qual a sua

aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo. observados os

seguinte fatores:

I - assiduidade:
II - disciplina;
III - capacidadede iniciativa;

IV - produtividade;

V- responsabilidade.

§ 1º Quatro meses antes de findo o período do estágio probatório, será submetida à

homologaçãoda autoridade competente a avaliação do desempenhodo servidor. realizada de

acordo com o Quedispuser a lei ou o regulamento do sistema de carreira, sem prejuízo da

coD1inuidadede apuraçãodos fatores enumeradosnos incisos I a V deste artigo.

§ 21}.O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se estável. reconduzido

ao cargo anteriormenteocupado. observadoo disposto no parágrafo único do art. 24.

§ 3º O servidor em estágio probatório poderá exercer Quaisquercargos de provimento em
comissãopodendo ser cedido a outro órgão ou entidademunicipal p'araocupar cargos de igual

naturezaou equivalente.

.,

§ 4º Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser concedidas as licenças e os

afastamentosprevistos nos arts. 67, incisos I a IV. 76, 77 e 78, bem assim afastamento para

participar de curso de formação decorrente de aprovação em concurso para outro cargo na

AdministraçãoPública Municipal.
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§ 59.O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e os afastamentos previstos nos

arts. 69, 70, 82, bem assim na hipótese de participação em curso de formação. e será

retomado a partir do término do impedimento.

SEÇÃOV
Da Estabilidade

Art. 18. O servidor habilitado em concurso público e empossado em cargo de provimento

efetivo adquirirá estabilidade no serviço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício.. \

Art. 19. O servidor estável só perderá o caryo em virtude de sentença judicial transitada em

julgado ou de processo administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
Da Readaptação

Art. 20. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada

em inspeção médica.

§ fISe julgado incapaz para o serviço público, o readaptando será aposentado.

§ 2º A readaptação será eíetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação

exigida, nível de escolaridade e equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de

cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.

SEÇÃO VII
Da Reversão

Art. 21. Reversão é o retomo à atividade de servidor aposentado:
I -. por invalidez, quando junta médica oficial declarar insubsislentes os motivos da

aposentadoria; ou

II - no interesse da administração municipal, desde que:

a) tenha solicitado a reversão;
b) a aposentadoria tenha sido voluntária;

c) estável quando na alividade;
d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores à solicitação;

e) haja cargo vago.

§ 1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transformação.
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.' • ' á ns'lderado para concessão da
§ 22 o tempo em que o servidor EstIVer em exerciCIO ser co

aposentadoria.
§ 32 No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo. o servidor exercerá suas atr\buições

como excedente, até a ocorrência de vaga.

§ 4º O servidor que retomar à atividade por interesse da administração perceberá, em

substituição aos proventos da aposentadoria, a remuneração do cargo que voltar a exercer,

inclusive com as vantagens de natureza pessoal que percebia anteriomlente à aposentadoria.
, l.

§ 52 O servidor de que trata o inciso II somente terá os proventos calculados com base nas

regras atuais se permanecer pelo menos cinco anos no cargo.

§6º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo.

Art. 22. Não poderá reverter o aposentado Que já tiver completado 70 (setenta) anos de idade.

SEÇÃO VIII
Da Reintegração

Art. 23. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado,
ou no cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão

administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagem •.

§ 1º Na hipótese de o cargo ler sido extinto, o servidor ficará em disponibilidade, o.bservado o

disposto nos arts. 25 e 26.

§ 2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante será reconduzido ao cargo de

origem, sem direito à indenização ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em

disponibilidade .

.',
SEÇÃOIX

Da Recondução

Art. 24. Recondução é o retomo do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado, e

decorrerá de:
I _ inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;

II - reintegração do anterior ocupante.

Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor será aproveitado em

outro, observado o disposto no art. 27,



SEÇÃO Xl
Da Disponibilidade e do Aproveitamento

Art. 25. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade Iar-se-á mediante aproveitamento
obrigatório em cargo de atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado.

Art. 26. O Departamento de Pessoal determinará o imediato aproveitamento de servidor em
disponibilidade em vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da Administração Pública
Municipal.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no § 3º do art. 32, o servidor posto em disponibilidade
poderá ser mantido sob responsabilidade do Departamento de Pessoal, até o seu adequado
aproveitamento em outro órgão ou entidade.

Art. 27. Será tomado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade se o servidor

não entrar ~1l1 exercício no prazo legal, salvo doença comprovada por junta médica oficial.

CAPíTULO II
Da Vacância

Art. 28. A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - promoção;

IV - readaptação;

V - aposentadoria;

VI - posse em outro cargo inacumnlávet:
VII - falecimento.

Art. 29. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor, ou de oficio.

Parágrafo único. A exoneração de oficio dar-se-á:

I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;

" - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido.

Art. 30. A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de função de confiança dar-se-à.
I - a juízo da autoridade competente;

" - a pedido do próprio servidor.



CAPiTULO III
Da Remoção e da Redistribuição

SEÇÃO I
Da Remoção

. ro o â bito do mesmoArt. 31. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de o ICIO, no m

Quadro, com ou sem mudança de domicílio.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por modalidades de remoção:

I - de oficio, no interesse da Administração;

I( - a pedido, a critério da Administração.

SEÇÃO"
Da Redist.ribuição

Art. 32. Redistribuição é o deslocamento de carqo de provimento efelivo, ocupado ou vago 110

âmbito do quadro geral de pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, com prévia

apreciação do Departamento de Pessoal, observados os seguintes preceitos:

I - interesse da administração;

Ir - equivalência de vencimentos;

III - manutenção da essência das atribuições do cargo;

IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e complexidade das atividades;

V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilitação proüssionat;

VI - compatibilidade entre as atribuições do cargo e as finalidades institucionais do órgão ou

entidade.

§ 1º A redistribuição ocorrerá ex offieio para ajustamento de lotação e da força de trabalho às

necessidades dos serviços, inclusive nos casos de reorganização, extinção ou criação de

órgão ou entidade no âmbito municipal.

§ 22 A redistribuição de cargos efetivos vagos se dará mediante ato conjunto entre o
Departamento de Pessoal e os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal

envolvidos.

§ 32 Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou entidade, extinto o cargo ou

declarada sua desnecessidade no órgão ou entidade, o servidor estável que não for

redistribuído será colocado em disponibilidade, até seu aproveitamento na forma dos arts. 25 e

26.
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di 'bTdade poderá ser mantido§ 4!! O servidor que não for redistribuido ou colocado em íspom II

sob responsabilidade do Departamento de Pessoal, e ter exercício provisório, em outro órgão

ou entidade, até seu adequado aproveilnmenlo.

CAPíTULO IV
Da Substituição

Art. 33. Os servidores investidos em cargo de comissão poderão ter substitutos previamente

designados pelo dirigente máximo do órgão ou entidade.

Parágrafo único. O substituto assumi rã automática e cumulativamente, sem prejuízo do cargo
que ocupa, o exercício do cargo em comissão nos afastamentos, impedimentos legais ou

regulamentares do titular e na vacância do cargo, hipóteses em que deverá optar pela

remuneração mais vantajosa de um deles durante o respectivo período.

Art. 34. O disposto no artigo anterior aplica-se aos titulares do unidades administrativas

organizadas em nível de assessoria.

TíTULO III
Dos Direitos e Vantagens

CAPíTULO I
Do Vencimento e da Remuneração

Art. 35. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado

em lei.

Parágrafo único. Nenhum servidor receberá, a título de vencimento, importância inferior ao

salário mínimo.

~rt. 36. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias

permanentes estabelecidas em lei.

§ 1º A remuneração do servidor investido em cargo em comissão será paga na forma prevista

no art. 50.

§ 2º O servidor investido em cargo em comissão de órgão ou. entidade diversa da de sua

lotação receberá a remuneração de acordo 'com o estabelecido no § 1º do art. 75.

§ 3º O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens rle caráter permanente, é
irredutível.



§ 42 É assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de atribuições Iguais ou
.\ . d' .d 'e as relativas

assemelhadas do mesmo Poder, ressalvadas as vantagens de cara er m IVI ua

à 'natureza ou ao local de trabalho.

Art. 37. Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente. a título de remuneração, importância

superior à soma dos valores percebidos como remuneração. em espécie, a qualquer título, pelo

Chefe do Poder Executivo Municipal.

Parágrafo único. Excluem-se do teto de rem\.lneração as vantagens previstas nos incisos" a VI

do art. 49.

Art. 38. O servidor perderá:
I _a remuneração do dia em Que faltar ao serviço, sem motivo juslific;ado;
II _a parcela de remuneração diária. proporcional aos atrasos, desde que superior a 30 (trinta)

minutos, ressalvadas as concessões de que trata o art. 95, e saídas antecipadas. salvo na
hipótese de compensação de horário, <lté n mês suhseqüente ao da ocorrência. a ser

estabelecida pela chefia imediata.

Parágraro único. As faltas justificadas decorrentes de caso fortuito ou de força maior poderão
ser compensadas a critério da chefia imediata, sendo assim «;onsideradas como efetivo

exercício.

Art. 39. Salvo por imposição legal. ou mandado judicial. nenhum desconto incidirá sobre a

remuneração do servidor.

Parágrafo único. Mediante autorização do servidor. poderá haver consignação em folha de

pagamento a favor de terceiros. a critério da administração e com reposição de custos, na

forma definida em regulamento.

Art. 40. As reposições e indenizações ao erário serão previamente comunicadas ao servidor,
para pagamento. no prazo máximo de trinta dias. podendo ser parceladas, a pedido do

interessado.

§ 12 O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao correspondente a dez por cento da

remuneração do servidor.

§ 22 Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês anterior ao do processamento da

folha, a reposição será feita imediatamente. em uma única parcela.
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§ 32 Na hipótese de valores recebidos em decorrência de cumprimento a decisão liminar, a

tutela antecipada ou a sentença Que venha a ser reformada ou rescindida, serão eles

atualizadosaté a data da reposição.

Art. 41. O servidor em débito com o erário, Que for demitido, exonerado, ou Que tiver sua

disponibilidadecassada, terá o prazo de sessenta dias para quitar o débito.

Parágrafo único. A não Quitaçãodo débito no prazo previsto implicará sua inscrição em divida

ativa municipal.

Art. 42. O vencimento e a remuneração não serão objeto de arresto, sequestro ou penhora,

exceto nos casos de prestaçãode alimentos resultante de decisão judicial.

CAPíTULO II
Das Vantagens

Art. 43. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as seguintes vantagens:

I - indenizações;

II - gratificações;

III - adicionais,

§ 1QAs indenizaçõesnão se incorporam ao vencimento para Qualquerefeito.

§ 29.As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento, nos casos e condições

indicados em lei.

Art. 44. As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem acumuladas, para efeito de

concessão de quaisquer outros acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou

idêntico fundamento.

SEÇÃO I
Das Indenizações

Art. 45. Constituem indenizações ao servidor:

1-diárias.

"

Art. 46. Os valores das indenizações, assim como as condições para a sua concessão, serão

estabelecidosem regulamento.

SUBSEÇÃO I
Das Diárias



Art. 47. O servidor que, a serviço, afastar-se da sede do município em caráter eventual ou

transitório para outro ponto do território nacional ou para o exterior, fará jus a passagens e

diárias destinadas a indenizar as parcelas de despesas extraordinária com pousada,

alimentação e locomoção urbana. conforme dispuser em regulamento.

§ 1$1A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pela metade quando o

deslocamento não exigir pernoite fora da sede. ou quando o município custear, por meio

diverso,as despesasextraordináriascoherlas por diárias.
, \

§ '2$1Nos casos em que o deslocamentoda sede do município constituir exigência permanente

do cargo, o servidor não fará jus a diárias.

Art. 48. O servidor que receber diárias e não se afastar da sede do município. por qualquer

motivo,fica obrigado a restitui-Ias integralmente,no prazo de 5 (cinco)dias.

Parágrafo único. Na hipótesede o servidor retornar à sede do município em prazo menor do
que o previsto para o seu afastamento. restituirá as diárias recebidas em excesso. no prazo

previstoneste artigo.

SEÇÃO II
Das Gratificações e Adicionais

Art. 49. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta lei. serão deferidos aos

servidoresas seguintes retribuições,gratificaçõese adicionais:

I - retribuiçãopeloexercíciode cargo em comissão;

II - gratificaçãonatalina;
III - adicionalpelo exercíciode atividades insalubres.perigosasou penosas;

IV - adicionalpela prestaçãode serviço extraordinário;

V":. adicionalnoturno;
VI - adicionalde férias;

VII - outros, relativosao local ou à naturezado trabalho.

-,

SUBSEÇÃOI
Da Retribuição pelo Exercício de Cargo em Comissão

Art. 50. Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido em cargo em comissão é devida

retribuiçãopelo seu exercício.

Parágrafo único. lei específica estabelecerá a remuneração dos cargos em comissão de que

trata o inciso" do art. 7º.
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SUBSEÇÃO II
Da Gratificação Natalina

Art. 51. A gratificação natalina corresponde a 1112 (um doze avos)da remuneração a que o

servidor fizer jus no mês de dezembro, por mês de exercício no respectivo ano.

Parágrafo único. A fração igual ou superior a 15 (Quinze)dias será considerada como mês

integral.

Art. 52. A gratificação será paga até o dia 20 (vinte~do mês de dezembro de cada ano.

Art. 53. O servidor exonerado perceberá sua gratificação' natalina, proporcionalmente aos

meses de exercício. calculada sobre a remuneraçãodo mês d<lexonemç50.

Art. 54. A gralificação natalina não sei~I considmada ,,;\1a cálculo de qualquer vantaqern

pecuniária.

SUBSEÇÃO III
Dos Adicionais de Insalubridade, Periculosidade ou Atividades Penosas

Art. 55. Os servidores que trabalhem com habitualidaúe em locais insalubres ou em contato

permanente com substâncias tóxicas. radioalivas ou (:0111 risco de vida. falem jus a um

adicional sobre o vencimentodo cargo eíetivo.

§ 1º O servidor Quefiz.erjus aos adicionais tle insalllhlidade e de pencuíosídade deverá optar

por um deles.

§ 2º O direito ao adicional de insalubridade ou periclllosidadc cessa com a eliminação das

condiçõesou dos riscos Quederam causa a sua concessão

Art. ~6. Haverá permanente controle da atividade de servidores em operações ou locais

consideradospenosos, insalubresou perigosos.

Parágraroúnico. A servidora gestante ou lactante será afastada. enquantodurar a gestação e a

lactação, das operações e locais previstos neste artigo, exercendo suas atividades em local

salubre e em serviço não penoso e não perigoso.

'..
Art. 57. Na concessão dos adicionais de atividades penosas, de insalubridade e de

periculosidade,serão observadas as situações estabelecidas em legislaç.ãoespecífica.



com raios x OU substâncias
Art. 58. Os locais de trabalho e os servidores que operctm

d doses de radiação
radioativas serão mantidos sob controle permanente. de mo o que as

ionizante não ultrapassem o nível máximo previsto na leqislação própria.

Parágrafo único. Os servidores a que se relere esle <litigo serão submetidos a exames

médicos a cada 6 (seis) meses

SUBSEÇÃOIV
00 Adicional por Serviço Ex.traordinár io

Art. 59. O serviço extraordinário será rcmuner;ldo com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento)

em relação à hora normal de trabalho

Art. 60. Somente será permitido serviço exlr;lonlinário para atender a situações excepcionais e

temporárias. respeitado o limite máximo de 2 (duas) horas por jornada.

SUBSEÇÃO V
Do Adicional Noturno

Art. 61. O serviço noturno. preslado em horário compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de

um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte. lerá o v<llor-hora acrescido de 20% (vinte por cento).

computando-se cada hora como cinqüenla e dois minutos e trinta segundos.

Parágrafo único. Em se trai ando de serviço exlr;lOldinúrio. o acréscimo de que trata este artigo

incidirá sobre a remuneração prevista no art. 59.

SUBSEÇÃOVI
Do Adicional de Férias

.Art. 62. Independentemente de solicitação. será pago ao servidor, por ocasião das férias, um

adicional correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração do período das férias.

Parágrafo único. No caso de o servidor exercer cardo em comissão, a respectiva vantagem

será considerada no cálculo do adicional de Que trata este artigo.

CAPíTULO III
Das Férias

Art. 63. O servidor fará jus a trinta dias de férias, Que podem ser acumuladas, até o máximo de

dois períodos. no caso de necessidade do serviço. ressalvadas as hipóteses em Que haja

legislação específica.

§ 1º Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exiqidos 12 (doze) meses de exerclcio.



§ 2º É vedado levar à conla de férias qualquer f;llIa ao serviço.

§ 39 As férias poderãoser piuceladas em atô <111:1:; etapas, II;io podendo urna detas ser inferior

a 10 (dez) dias, desde Que assim requeridas pelo servidor, e no interesse da administração
pública.

ArL 64. O pagamentoda remuneraçãodas Iérias será etetuado até 2 (dois) dias antes do inicio
do respectivoperíodo,observando-seo disposto no § 1'1deste artigo

§ 1º O servidorexoneradodo cargo efelivo, ou cm comixsão, perceberá indenização relativaao

periodo das férias a Quetiver direito e ao incompleto. na proporçãode um doze avos por mês
de efetivo exercício,ou Iraçâo superior a quatorze dias.

§ 2º A indenizaçãoserá calculada com base na remuncmçfío do mês em que for publicado o
ato exoneratório.

§ 3º Em caso de parcelamento.o servidor receberá o valor adicional previsto no inciso XVII do
art. 79da ConstituiçãoFederalquandoda utiliz<lçãodo primeiro periodo.

Art. 65. O servidorQueoperadireta e pennanenlernentecom raios X ou substâncias radioativas
gozará 20 (vinte) dias consecutivosde férias. por semnstrn de ativídade profissional, proibida
em qualquer hipótesea acumulação

Art. 66. As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública,

comoção interna, convocação para júri, serviço milHar ou eleiloral, ou por necessidade do
serviço declaradapeja autoridademáximado órgão ou entidade

Parágrafoúnico. O restantedo período interrompidoserá uozado de uma só vez, observado o
dispostono art. 63.

CAPiTULO IV
Das licenças

SEÇÃO I
DisposiçõesGerais

Art. 67. Conceder-se-áao servidor licença:

I - pormotivo de doença em pessoada família;

II - por motivode afastamentodo cônjugeou companheiro;
III - para o serviçomilitar;
IV - para atividadepolítica;

V - para Iratar de interessesparticulares;
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VI - paradesempenhode mandato classisla.

§ 1º A licença prevista no inciso I será precedidade exame por médico ou junla médica oficial.

§ 2º É vedado o exercício de atividadc H~IllIlIH!ladél dlll <mIe() período da lícença prevista no

inciso I deste artigo.

Art. 68. A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término de outra da mesma

espécieserá considerada como prorroqaçâo

SEÇÃO II
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família

Art. 69. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do cônjuge ou
companheiro,dos pais, dos filhos, do padrasto 011 madrasta e enleado, ou dependente que viva

às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação por junta

médicaoficial.

§ 1º A licença somente selá deferida SH a assistêllcia direla do servitio! for indispensável e não

puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de

horário, na formado disposto no inciso" do art. 38.

§ 2º A licença será concedida sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo, até Quinzedias,
podendo ser prorrogada por igual período, mediante parecer de junta médica oficial a,

excedendoestes prazos, sem remuneração, por até sessenta dias.

SEÇÃO III
Da Licença por Motivo de Afastamento do Cõnjuge

Art. 70. Poderá ser concedida licença ao servidor para acompanhar cônjuge ou companheiro

Q~~foi deslocado para outro ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercfdo de

mandato eleíívo dos PoderesExecutivo e legislativo.
.-:

Parágrafoúnico. A licença será por prazo indeterminado e sem remuneração.

SEÇÃOIV
Da Licença para o Serviço Militar

Art. 71. Ao servidor convocado para o serviço militar será concedída licença, na forma e

condiçõesprevistas na legislação especifica.

Parágrafo único. Concluído o serviço militar. o servidor terá até 30 (trinta) dias, sem

remuneração,para reassumir o exercíciodo carpo.
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SEÇÃOV
Da Licença para Atividade Politica

Art. 12. O servidor terá direito a licença, sem remuneração,durante o período Quemediar entre
a sua escolha em convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do

registrode sua candidatura perante a Justiça Eleiloral.

§ f~O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde desempenha suas funções e Que
exerça cargo cm comissão, assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado,
a partir do dia imediato ao do registro de s;l~a candidatura perante a Justiça Eleitoral, até o

décimo dia seguinte ao do pleito.

§ 2º A partir do registro da candidatura e alé o décimo dia sequinle ao da eleição, o servidor

Iará jus à licença, assequradosos vencimentos do cargo efetivo, somente pelo período de três

meses.

Seção VI
Da Licença para Tratar de Interesses Particulares

Art. 13. A critério da Administração, poderão ser concedidas ao servidor ocupante de cargo
efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, licenças para o trato de assuntos

particularespelo prazo de até dois anos consecutivos, sem remuneração.

Parágrafoúnico. A licença poderá ser interrompida. a qualquer tempo, a pedido do servidor ou

no interessedo serviço.

Seção VII
Da Licença para o Desempenho de Mandato Classisla

(\rt. 74.6 asseguradoao servidor o direito à licença sem remuneração para o desempenho de
mandato em confederação, federação, associação de classe de âmbito nacional, sindicato

representativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão, observado o disposto na
alínea"c" do inciso VI do art. 82 desta Lei; conforme disposto em regulamento e observados os

seguintes limites:
I - para entidadescom até 5.000 associados, um servidor;
II - para entidadescom 5.001 a 30.000 associados,dois servidores;
III - para entidadescommais de 30.000 associados, três servidores.
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§ 12 Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para

representação nas referidas entidades. desde que cmlastradas na

Administração, tributação e Finanças.

§ 22 A licença lerá duração igual fi cio mandato. podendo ser prorroqada. no caso de reeleição.

cargos de direção OU

Secretaria Municipal de

e por uma única vez.

CAPiTULO V
Dos Afastamentos

, -
SEÇAO I

Do Afastamento para Servir a Outro Órgão ou Entidade

Art. 75. O servidor pode rã ser cedido para ter exercício em outro órqão ou entidade dos

Poderes da União. dos Estados. Oll do Distrito Federa! e dos Municípios. nas sequintes

hipóteses:

I - para exercício de cargo em comissão 011 Iunçâo de confiança:

II - em casos previstos em leis específicas.

§ 12 Na hipótese do inciso I, sendo :1 cessão para órgãos ou entidades da União, dos Estados.

do Distrito Federal ou de outros Municípios. o ônus da remuneração será do órgão ou entidade

cessionáría, mantido o ónus para o cedente nos demais casos.

§ 2º A cessão far-se-á mediante Portaria publicada na forma prevista na lei Orgânica Municipal.

Seção ll
Do Afastamento para Exercicio de Mandato Eletivo

Art. 76. Ao servidor investido em mandato elelivo aplicam-se <JS seguintes disposições:

I - tratando-se de mandato federal. estadual Oll distrital. ficará atastado do cargo;

" - investido no mandato de Prefeito. será afastado do cargo. sendo-lhe facultado optar pela..
sua remuneração;

III - investido no mandato de vereador:

a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as vantagens de seu cargo. sem prejulzo da

remuneração do cargo eletivo;

b) não havendo compatibilidade de horário. será afastado do carqo, sendo-lhe facultado optar

pela sua remuneração.

§ 1º No caso de afastamento do cargo. o servidor contribuirá para a previdência social como se

em exercício estivesse.

§ 2º O servidor investido em mandato eletivo ou classista não poderá ser removido ou

redistribuído de oficio para localidade diversa daquela onde exerce o mandato.
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Seção '"
Do Afastamento para Estudo ou Missão no Exterior

Art. 77. O servidor municipal não poderá ausentar-se do País para estudo ou missão oficial,

sem autorização do Prefeito Municipal e do Chefe do poder Lenislativo Municipal.

§ 1º A ausência não excederá éI " (fluatro) anos, e finda a missão ou estudo, somente

decorrido igual periodo, será permitida nova ausênci;J.

§ 2º Ao servidor beneficiado pelo disposto (leste ~:1I1igonão será concedida exoneração ou

licença para tratar de interesse particular antes de decorrido período igual ao do afastamento,

ressalvada a hipótese de ress<1rcimenlo da despesa havida com seu afastamento.

Capitulo VI
Das COllccssües

Art. 78. Sem qualquer prejuizo, poderá o selvidor ausentar-se do sClviço:

I - por 1 (um) dia, para doação de snnquo:

II _por 2 (dois) dias, para se alistar corno eleitor:

III _por 8 (oito) dias consecutivos cm razão de .

a) casamento;
b) falecimento do cõnjugc, companheiro, pais. madrasta ou padrélsto, filhos, enteados, menor

sob guarda ou tutela e mnâos.

Art. 79. Será concedido horário especial ao sClvidor nstudaule. fluando comprovada a

incompatibilidade entre o horário escolar e o da repmtição. sem pre;uizo do exercício do cargo.

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compcnsélção de horário no órgão 011

entidade que tiver exercício, respeitada a duração semanal do trabalho.

§ 2º Também será concedido horário especial ao servidor poliador de deficiência. Quando

comprovada a necessidade por junta médica oficial. independenh~mente de compensação de

horário.

§ 3º As disposições do parágrafo anlerior são extensivas ao servidor que tenha cõnjuge, filho

ou dependente portador de deficiência física, exigindo-se, porém, neste caso, compensação de

horário na forma do inciso" do art. 38.

CAPiTULO VII

Seção I
Do Tempo de Serviço



Art. 80. É contado para todos os efeitos o tempo de serviç.o público municipal, inclusive o

prestado às Forças Armadas.

Art. 81. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão convertidos em anos,

considerado o ano como de trezcntos e scssenta c cinco dias.

Art. 82. Além das ausências ao serviço previstas no arí., 78, são considerados como de efelivo

exercício os afastamentos em virtude de:

I - férias;
. II _ exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão ou entidade dos poderes da

União, dos Estados, de outros Munic:ipios e Distrito Fm1eréll;
III _desempenho de mandato elclivo reeleral, estadual, munictpal 011 do Disllilo Fedeml, cxceto

para promoção por merecimento;
IV - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
V _ missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afastamento, conforme dispuser o

regulamento;

VI - licença:
a) à gestante, à adotante e à paternidade:
b) para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e Quatro meses, cumulativo ao longo
do tempo de serviço público prestado ao Município, em C;llgO de provimento efetivo;
c) para o desempenho de mandato classisla. oxcelo para efeito de promoção por merecimento:

d) por motivo de acidenle cm serviço ou doença profissional:

e) por convocação para o serviço militar;
VII _ participação em competição uespornva nacional ou convocação para integrar

representação desportiva nacional, no Pais ou no exterior, confonne disposto em lei específica;

VIII _ afastamento para servir em orqanisrno internacional de que o Brasil participe ou com o

qual coopere.

Seção II
Do Direito de Petição

Art. 83. É assegurado ao servidor o direito de requerer aos Poderes Públicos Municipais. em

defesa de direito ou interesse legitimo.
).

Art. 84. O requerimento será dirigido à autoridade competente para decidi-lo e encaminhado

por intermédio daquela a que estiver imediatamente subordinado o requerente.
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Art. 80. É contado para todos os eleitos o tempo de serviço público municipal, indusive o

prestado às Forças Armadas.

Art. 81. A apuração do tempo de serviço será rei!::! etn dias, que serâo convertidos em anos,

considerado o ano como de trezentos e sessenta e cinco di<ls.

Art. 82. Além das ausências ao serviço prcvist<lSr.lOart., 78, são considerados como de efetivo

exercício os afastamentos em vir1.udede:

I - férias;
. " _ exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão ou entidade dos poderes da

União, dos Estados, de outros Municípios e O·islrilo F(~dcr<lt:
III _desempenho de mandato elelivo rederal, estadual, IIlIlIlicip~1I011 do Oishilo Fedeml, cxceto

para promoção por merecimento;
IV - júri e outros serviços obrigalórios por lei;
V _ missão ou estudo no exterior, Quando autorizado o afastamento, conforme dispuser o

regulamento;

VI - licença:
a) à gestante, à adotante e à paternidade:
b) para tratamento da própria saúde, até o limile cle vinle e quatro meses, cumulativo ao longo
do tempo de serviço público prestado ao Município, em c:uyo de provimento eretivo;
c) para o desempenho de mandato dassisla, cxcelo para efeito de promoção por merecimento:

d) por motivo de acidenle em serviço ou doença profissional:

c) por convocação para o serviço militar;
VII _ participação em compelição dt~Spol1iva nacional ou convocação para integrar

representação desportiva nacional, no Pais ou no exterior, confonne disposto em lei específica;

VIII _ afastamento para servir em orgtmismo internacional de que o Brasil participe OU com o

qual coopere.

Seção II
Do Direito de Petição

Art. 83. É assegurado ao servidor o direito de requerer aos Poderes Públicos Municipais. em

defesa de direito ou interesse legitimo.

Art. 84. O requerimento será dirigido à autoridade competente para decidi-lo e encaminhado

por intermédio daquela a que estiver imediatamente subordinado o requerente.
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Art. 85. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expedido o ato ou proferido a

primeira decisão, não podendo ser renovado.

Parágrafo único. O requerimento e o pedido d(~ Inconsideração de que tratam os artigos

anteriores deverão ser despachados no prazo máximo de 15 (quinze) dias e decididos dentro

de 30 (trinta) dias.

Art. 86. Caberá recurso:

I- do indeferimento do pedido de reconsideração:

II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos.

§ 1º O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à que tiver expedido o ato ou

proferido a decisão, e, sucessivamente. em escala ascendente, às demais autoridades.

§ 22 O recurso será encaminhado por intermédio da autoridade a que estiver imediatamente

subordinado o requerente.

Art. 87. O prazo para interposição de pedido de recollsideraçf!o 011 de recurso é de 15 (quinze)

dias, a contar da publicação ou da ciência, pelo nueressado, da decisão recorrida.

Art. 88. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, ri juízo da autoridade

competente.

Parágrafo único. Em caso de provimento do pedido de reconsideração ou do recurso, os

efeitos da decisão retroagirão à data do ato impuqnado.

Art. 89. O direito de requerer prescreve:

I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de disponibilidade, ou Que

.?fetem interesse patrimonial e créditos resultantes das relações de trabalho;

II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo Quando outro prazo for fixado em lei.

Parágrafo único. O prazo de prescrição será contado da data da publicação do ato impugnado

ou da data da ciência pelo interessado, Quando o ato não for publicado.

Art. 90. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, interrompem a prescrição.

Art. 91. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela administração.

Art. 92. Para o exercício do direito de petição, é assegurada vista do processo ou documento, .

na repartição, ao servidor ou a procurador por ele constituído.
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Art. 93. A administração deverá rever seus aios, a qualquer tempo, quando eivados de

ilegalidade.

Art. 94. São fatais e improrrogáveis os prazos eslélhelecidos neste Capitulo, salvo motivo de

força maior.

TíTULO IV
Do Regime Disciplinar

CAp.íTULO I
Dos Deveres

Art. 95. Sfio deveres do servidor:
I - exercer com zelo e dedicação as rllrihuiçõcs do caruo:

II - ser leal às instituições a que servir;
III - observar as normas legais e regulamentmes;
IV - cumprir as ordens superiores, cxceto quando manifestamente ile~Jais;

V - atender com presteza:
a) ao público em geral, prestando as inforrnações requeridas, ressalvadas as protegidas por

sigilo;
b) à expedição de certidões requerid<ls para defes<l de direito ou esclarecimento de situações

de interesse pessoal;
c) às requisições para a deles;) da Fazenda P..,hlic<l.
VI _ levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de Que tiver ciência em

razão do cargo;
VII - zelar pela economia do material e a conservação do património público;

VIII - guardar sigilo sobre assunto da repaltição;
IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

'X - ser assíduo e pontual ao serviço;

XI - tratar com urbanidade as pessoas;
XII - representar contra ilegalidade, omissão Oll abuso de poder.

Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XII será encaminhada pela via

hierárquica e apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é formulada,

assegurando-se ao representando ampla defesa.
7'-:':

CAPiTULO II
Das Proibições

Art. 96. Ao servidor é proibido:



I _ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia aulorização do chefe imediato;

II _ retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, Qualquer documento ou objeto da

repartição;
III - recusar fé a documentos públicos;
IV _ opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou execução de

serviço;
V _promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição;

VI _cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de
•

atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado;

VII _ coagir ou aliciar submdmados 110 sentido do mimem-se a associação profissional ou

sindical, ou a partido político;
VIII _valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade

da função pública;
IX _ participar de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade civil, ou exercer

o comércio, exceto na Qualidade de actonisra. cotista 011 comanditário:

X _ aluar, como procurador ou intermediário. junto a repartições públicas, salvo quando se

tratar de beneficios prcvidcnciários ou <lssistcnciais de parentes até o seçlundo grau, e de

cônjuge ou companheiro;
XI _ receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie. em razão de suas

atribuições;
XII - aceitar comissão. emprego ou pensão de estado estrangeiro;

XIII - proceder de forma desidiosa;
XIV - utilizar pessoal ou recursos materiais d.:l reparliçâo em serviços ou alividades

particulares;
XV _ cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações

de emergência e transitórias;

XVI _ exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo e com o

horário de trabalho;

CAPíTULO III
Da Acumulação

Art. 97_ Ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada a acumulação remunerada

de cargos públicos.

Art. 98_·0 servidor ocupante de cargo efetivo, vinculado ao regime desta Lei, que acumular

licitamente dois cargos efetivos, quando investido em cargo de provimento em comissão, ficará

afastado de ambos os cargos efelivos, salvo na hipótese em que houver compatibilidade de
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horário e local com o exercício de um deles, declarada pelas autoridades máximas dos órgãos

ou entidades envolvidos.

CAPíTULO IV
DasResponsabilidades

Art. 99. O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas
atribuições.

Art. 100. A responsabilidade civil decorre de ato ornissivo 011 conusslvo, doloso ou culposo, Que
resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros.

§ 1º A indcnização de prejuízo doíosamento causado ao erário somente será liquidada 11:1

forma prevista no art. 40, na falta ele outros bens que assequrem a execução do déhilo pela via
judicial.

§ 2º Tratando-se de dano causado a terceiros. responderá o servidor perante a Fazenda
Pública Municipal, em ação regressiva.

§ 3º A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será executada,
até o limite do valor da herança recebida.

Art. 101. A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputadas ao servidor,
nessa qualidade.

Art. 102. A responsabilidade civil-administraliva rosulta de alo emissivo 011 comissivo praticado
no desempenho do cargo ou função.

Art. 103. As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo independentes
entrqsl,

Art. 104. A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de absolvição

criminal que negue a existência do fato ou sua autoria.

CAPíTULO V
Das Penalidades

Art. 105. São penalidades disciplinares:
I - advertência;

II - suspensão;

III - demissão;



IV - disponibilidade;

VI - destituição de função comissionada. "rO

~ d Iid d serão consideradas a natureza e a gravidade daArt. 106. Na aplicaçao as pena, a es _ u

infração cometida, os danos que dela provierem para () serviço púbtico, as circunstâncias

agravantesou atenuantese os antecedentesfuncionais.

Parágrafoúnico.O ato de imposiçãoda penalidademencionarásempreo fundamentolegal e a
causada sançãodisciplinar.

Art. 107,A advertênciaserá arlic:ad;Jror escrito,nos C;"ISOS de violação de proibição constante

do art. 96, incisos I a VIII, c de inubscrváncra de dever Iuncional previslo cm lei,

reyularnenlaçãoou normainterna,que nâo justiríqtlPilllposiç~o dn penalidademaisurave.

Art. 108. A suspensão será aplicada em caso de reincidência das Ialtas punidas com

advertência e de violação das demais proibições que não tipifiquem inflação sujeita a
penalidadede demissão,não podendoexcederde 90 (noventa)dias.

§ 1º Será punido com suspensãode até 15 (quinze) dias o servidor que, injustificadamente,
recusar-se a ser submetido a inspeção médica delerminada pela autoridade competente,
cessandoos efeitosda penalidadelima vez cumpridaa determinação.

§ 2º Quando houver conveniência para o serviço, a pcnahdade de suspensão poderá ser

convertida cm multa, na base de 50% (cinqücnla por cento) por dia de vencimento ou

remuneração,ficandoo servidorobrigadoa permanecercm serviço.

Art. 109.As penalidadesde advertênciae de suspensãoterão seus registroscancelados,após

o decursode 3 (três) e 5 (cinco) anosde elelivo exercício, respectivamente,se o servidor não
houver,nesseperíodo,praticadonova infraçãodisciplinar.

Parágrafoúnico.O cancelamentoda penalidadenão surtirá efeitos retroativos.

Art. 110,A demissãoserá aplicadanos sequintescasos:
I - crimecontraa administraçãopública;
II - abandonode cargo;
III - inassiduidadehabitual;

IV - improbidadeadministrativa;

V - incontinênciapúblicae condutaescandalosa,na repartição:
VI - insubordinaçãograve em serviço;



VII - ofensa física, em serviço, a servidor ali a particular.salvo em legitimadefesa própriaou de
outrem;

VIII - aplicaçãoirregularde dinheiro púbhcos:

IX - revelaçãode segredodoQualse apropriouem razão do cargo;

X - lesãoaos cofrespúblicose dilapidaçãodo patrimônio nacional;
XI - corrupção;

XII - acumulaçãoilcgal de cargospúblicos:

XIII - transgressãodos incisos IX a XVI do art. 96.

v • I , •

Art. 111. Detectadaa qualquer ffmlpo a acumulaçâo ilcUnlde carqos, ri autoridade a Quese

refere o art. 121 notificará pessoalmente o servido" para apresentar opção no prazo

improrrogávelde dez:dias, contador eladata da ciência e. na hipótese de omissão, adotará

procedimento sumário para a sua apuração e lequlmil:açfto imrxliata, cujo processo
administrativodisciplinarse desenvolveránasseguintesfases:

I - instauração,com a publicaçãodo ato que constituir a comissão.a ser composta por dois
servidores estáveis, e simultaneamente indicar a autoria e a materialidade da transqressão
objetoda apuração;

II - instruçãosumária,Quecompreendeindiciação.defesae relatório;
III - julgamento.

§ 1ºA indicaçãoda autoriade que trata o inciso I dar-so-á pelo nomee matrículado servidor,e

a materialidadepela descriçãodos cargos, dos órgãos ou entidadesde vinculação, das datas
de ingresso,do horáriode trabalhoc do correspondenteregimejurídico.

§ 22 A comissão lavrará, até três dias após a publicação <lo alo que a constituiu, lermo de

indiciação em.que serão transcritas as informações de flue trata o paráqraío anterior, bem

como promoverá a citação pessoal do servidor indiciado. para, "0 prazo de cinco dias,

apresentar defesa escrita, assegurando-se-Ihevista do processo na repartição, observado o
dispostonos arts. 141e 142.

§ 32 Apresentadaa defesa, a comissãoelaborará relatório conclusivoquanto à inocência ou à
responsabilidadedo servidor, em que resumiráas peças principaisdos autos, opinará sobre a

licitudeda acumulaçãoem exame, indicaráo respectivodispositivolegal e remeteráo processo
à autoridadeinstauradora,parajulgamento.

§ 42 No prazo de cinco dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora'
proferiráa suadecisão,aplicando-se,Quandofor o caso, o dispostono § 32do art. 145.

§ 52 A opção pelo servidor até o último dia de prazo para defesa configurará sua boa-fé,

hipóteseemQuese converteráautomaticamenteem pedidode exoneraçãodooutro cargo.



§ 62 Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-ré, aplicar-se-à a pena de demissão,

destituição ou cassação de aposentadoria ou disponihilidade em relação aos cargos, empregos

ou funções públicas em regime de acumulnçâo ilc!]al, hipótese em que os órqãos ou entidades
de vinculação serão comunicados.

§ 7º O prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar submetido ao rito sumário
não excederá trinta dias, contados da data de pubfic<lção do ato que constituir a comissão,

admitida a sua prorrogação por atê quinze dias, quanrlo as circlIllsl;incias o exigirem.

§ 8º O procedimento sumário reue-ss pelas disposiçües deste ;ntigu, observando-sn, no que- .
lhe for aplicávol, Sllbsidiariamente. as disposiçi)es dos Títulos IV e V desta lei

I" Art. 113. A destituição de cargo em connssão exercido por não ocupante de cargo etetivo será

aplicada nos casos de infração sujeira às penalidades de suspensão e de demissão.

Parágrafo único. Constatada a hipótese de que trata este <J11igo,a exoner<Jção eíetuada nos

tennos do art. 30 será convertida em desliluiç:'ío de crtrqo em comissão.

Art. 114. A demissão Oll a deslillliç~o de carno em comissão. nos casos dos incisos IV, VIII, X e

XI do art. 110, implica a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário. sem prejuízo
da ação penal cabivel.

Art. 11S. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, ror infringência do art. 96, incisos

VIII e X, incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em carqo público mumcípa], pelo
prazo de 5 (cinco) anos.

Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço ptíblit:o llJunicipal o servidor que for demilido

ou destituído do cargo em comissão por infringência do art 110. incisos I, IV, VIII. X e XI.

Art, 1!~.Configura abandono de cargo ti ausência inlencional do servidor ao serviço por mais
de tlinta dias consecutivos.

Art. 117. Enrende-se por inassiduidade habirual a falta ao serviço, sem causa justificada, por
sessenta dias, interpoladamenle, durante o período de doze meses.

Art. 118. Na apuração de abandono de cargo ou inassiduidade habitual, também será adotado

o procedimento sumário a que se refere o art. 111, observando-se especialmente que:
,I - a indicação da materialidade dar-se-a-

a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa do período de
intencional do servidor ao serviço superior a trinta dias;

..



b) no caso de inassidutdad« habitual. pela imlicaç:io rios dias de falia ao serviço sem causa

justificada. por período i911<l1011superior a sp.ssp.nln dias mterpoladameutn, durante o período
de doze meses:

(I - após a apresem ação da deh!S;l a corniss~() elahOlar éi relal!)J io concluslvn quanto ;i

inocência ou à responsabilidade do servidor. em que resumirá as peças principais dos autos,

indicará o resnectívo dispositivo h~~FII.Opill:ll:l, na hipúlns{! dn <lhanclOllo de cm!J0. sohJp. :J

intenciollalidade da ausência .10 serviço superior .1 lrinla dias (! remeterá o processo à
autoridade instauradora para julnarnenlo.

Art. 119. As penalidades disciplinares serão apticadas:

I - pelo Prefeito Municipal, pelo Presidente da Casa do Poder Legislalivo, quando SH lralar de

demissão cassação de disponihilidade de sp.ryidor vincul;l(fo ao respectivo Poder;

(I - pelas auloridades adminislralivas de hierarquia imedialamente inferior àquelas

mencionadas no inciso ;1I1teriorquando se tratar de slIspensão superior a 30 (trinta) dias:

III - pelo chefe da repartição e outras autoridades na forma dos respectivos regimentos ou

regulamentos. nos casos de éldverlênc:ia ou de suspensão de ;rIPo30 (1r1111;r)dias;

IV - pela éluloridade que houver feito é) nomeaç;'jo. quando se Imlar de dcsliluição de cargo em
comissão.

AJ1.120. A ação disciplinar prescreverú:

I - em 5 (cinco) anos, Quanto às infmções plJníVf~isCom demissão. cassação de disponibilidade
e destituição de cargo em comissão:

" - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão:

111- em 180 (cento e oilenta) dias,_<1IJanlo éi ;]cfvcllência

§ 12 O prazo de prescrição começa ,i correr rla daía em que o falo se lornou conhecido.

~ 22 Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se à_;; infrações disciplinares
càpituladas também como crime.

§ 32 A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição,
até a decisão final proferida por autoridade competente.

'.
§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir .do dia em Que
cessar a interrupção.

TiTULO V
Do Processo Administrativo Disciplinar
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CAPiTULO I
Disposições Gerais

A,'. 121. A aulmidade que tiver dênda de hrc!lularidade no serviço pilblioOé obrlgada a

promover a ,na .''''''0'00 i",""iola, ",,,<lim,'e ,ind""mda ou processo administrativo disciplinar,

assequradél ao acusado ampla defesa.

§ 1º Compete ao Departamento de Pesso"I ~;upelvisionar e riscalilar o cumprimenlo do

disposto neste artigo.
§ 2º Constatada a omissão no cUlllprimento da obriqaçflO a que se rcrcro o caput deste artigo.

o titular do Departamento de Pessoal dcsiunará a comissflo de que trata o arl. 147.

§ 3º A apuração de Que trata o caput, por solicitação da <lutOlidade a Que se refere. poderá ser

promovida por autoridade de órqão ou entidade tlivcr 50 daquele em que tenha ocorrido a

irrcgulaliúade. mediante compelôncia (~5pedlica pm él lal Iil1alidarJe. dele~Jada em caráter

permanente ou temporário pelo Prefeito Municipal c pelo plesidente da Casa do Poder

Legislativo. no âmbito do rcsfwclivo pod(~r. úlq;\O ou l~nlid;"I(h~.preservadas as competências

para o julgamento que se seç)lIir ~laplll açfJo_

ArL 122. As denúncias sobre irrcÇJlIlaridaclesser âo objeto de aprnaç~o. desde que contenham

a identificação e o cmlemço do dellunciante e sejam !ollll'rl<ldas por escrito. Gonfinnada a

autenticidade.

Parágrafo único. Quando o ralo narrado n;\o configurar evidente infração disciplinar ou ilícito

penal. a denúncia será arquivada. por lalta de obieío.

Art. 123. Da sindicânGia poderá resultar:

I - arquivamento do processo:
II _aplicação elepenalidade de advcrtôncia ou suspensflo de até 30 (trinta) dias;

III - instauração de processo disciplinar.

ParágrafO único. O prazo para conclusão da sindicância não excederá 30 (trinta) dias. podendo

ser prorrogadO por iguat período. a critério da autondade superior.

Art. 124. Sempre Que o ilícito praticado pelo servidor enSEjar a imposição de penalidade de

suspensão por mais de 30 (trinta) dias. de demissão. cassação de disponibilidade, ou

destituição de cargo em comissão. será obrigatólia a instauração de processo disciplinar.

CAPíTULO"
Do Afastamento Preventivo



Art. 125. Corno medida cautelar c <1 lim de que () selvidol 11;\0 venha a influir na apuração da
r . r . poderá determinar o seuirregularidade, a autoridade instauradora cio pror:cso;o (ISCIP 111m c· .•

afastamento do exercício do C;:IrÇJo, pelo prazo de aiP. 60 (sessenta) dias. sem prejuizo da

rernuncraçâo.

Paránr aío único. O afastamento podmfl ser IlIolloqmlo pOI iqu<l' pra/o. findo o qllal cessarão

os seus efeitos. <linda quo não concluído o proce~;'".o

CAPj fULO III
Do Processo Disciplinar

Art. 126. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de

servidor por infração praticada no exercício de suas ali ibuições, ou que lenha relação com as

atribuições do cargo em qun se oncontro illvw,lido

Art. 127. O processo disciplinar selá conduzido por comissão composta de três servidores

estáveis designados pela autoridade competente, observado o disposto no § 3Q do art. 121, que

indicará, dentre eles, o seu presidente. que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou

de mesmo nivel, ou ler nível ele escolaridade iUllal 011 superior ao do indiciado.

§ 1º A Comissão terá como secretário servidor desiqnado pelo seu presidente, podendo" a

indicação recair em um de seus membros.

§ 2º Não poderá participar de comissão de sindicância ou de inquérito, cônjuge, companheiro

011 parente do acusado. consanoüínoo 011 atim. ('111 linha f(~I;)011 colalnrnl, :tl{! o terceíro urau.

Ar!. 128. A Comissão exercerá suas atividades com independência e imparcialidade,

assegurado o sigilo necessário à elucidação do falo ou exigido pelo interesse da administração.

Parágrafo único. As reuniões e as audiéucias das comissôes lerão caráler reservado.

Art. 129. O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases:

I - instauração, com a publicação do alo que constituir a comissão;

II - inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e relatório;

III - julgamento.

Art. 130. O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias,

contados da data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação

por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem.
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. _ d. . t . tegral aos seus trabalhos, ficando
§ 19 Sempre que necessário, a eorrnssao de toara empo 10 c.

seus membros dispensados do ponto, até a entrcgél do relatório final.

§ 2º As reuniões da comissão sorno rcgishadas em alas qlle dever:io det:-\Ihar as deliberações

adoladas.

Seção I
Do Inquérito

Art. 131. O inquérito administrativo obcdccer<'i ao principio do conlrtldilório, assegurada ao

acusado ampla defesa, com a ulililClÇ~Odos meios c recursos admitidos em direito.

\

Art. 132. Os autos da sindidincia integrarão o processo disciplinar, como peça infonnativa da

instrução.

Parágrafo único Na hipótese de o rotatório da sindid'lnGÍél concluir que a infração está

capitulada como ilícito penal, (1 autoridade competenle cnc:aminhar{l cópiCl dos autos ao

Ministério Público, independentemente da imediata instauração de processo disciplinar.

Art. 133. Na fase do inquérito. a comissão promoverá j lomada .íe depoimentos, acareações,

investigações e diligências cabivcis. objclivando a colela de prova, recorrendo. quando

necessário, a técnicos e peritos. de modo a permitir a comoteta elucidação dos fatos.

Art. 134. É assequrado ao selvidor o direito dl~ acompanhar o processo pessoalmente ou por

intermédio de procurador. arrolar e reinquirir lestclllunhas. produzir provas e contraprovas c

formular quesitos. quando se tratar de prova pericial.

§ 1º O presidente da cornissâo poderá dcnounr pedidos considerados impertinentes,

meramente protelatórios. ou elenenhum interesse para o esclarecimento elos fatos.

'§ 2º Será indeferido o pedido de prova pencial. quando a comprovação do fato independer de

conhecimento especial de perito.

Art. 135. As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado expedido pelo

presidente da comissão, devendo a segunda via, com o ciente do .interessado, ser anexado aos

autos.

Parágrafo único. Se a testemunha for servidor público. a expedição do mandado será

imediatamente comunicada ao chefe da repartição onde serve. com a indicação do dia e hora

marcados para inquirição.

~.wew!;w;"p'j ..,e:·~'t<'.



. luzid te mo não sendo lícito àArt. 136. O depoimento sera prestado oralmente c ror U71 o a r ,

testemunha trazê-lo por escrito.

§ 12As testemunhas serão inquiridas separadamente.

§ 2º Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, proceder-se-á à acareação
,

entre os depoentes.

Art. 137. Concluída a inquirição das testemunhas <1 comissão promoverá () interrogatório do

acusado, observados os procedimentos previstos nos arts. 135 e 136..
§ 1º No caso de mais de um acusado, cada um cicies será ouvido separadamente, e sempre

que divergirem em suas declarações sobre latos ou circunstãncias. será promovida a
acareação entre eles.

§ 2º O procurador do acusado poderá assistír ;'10 intorroqntórin, bem como à inquirição das

testemunhas, sendo-lhe vedado inlertnnr lias pCI!Illlllas e rcsposlas. lac:ullando-se-Ihe, porém,
reinquiri-lns por inlermédio do presidente da comissão

Art. 138. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a comissão proporá ;1

autoridade competente que ele seja submetido <l eX<JIllC por junta médica oficial, da qual
participe pelo menos um médico psiquiatra

Parágrafo único. O incidenle de sanidade mental sprfl processado cm auto apartado e apenso
ao processo principal, após a expedição do laudo pericial.

Art. 139. Tipificada a infr<lção disciphnar, será Ionnuladn a indiciação do servidor, com a

especifíc<lção dos falos a ele imputndos c da~ respeclivns provas.". § 1º O indiciado será citado por mandado expedido pelo presidente da comissão para

apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-Ihe visla do processo na
.repartição.

if-. § 2º Havendo dois ou mais Indiciados, o prazo será comum e de 20 (vinte) dias.

§ 3º O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para diligências reputadas
indispensáveis.

§ 4º No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citação, o prazo para defesa

contar-so-á da data declarada, em termo próprio, pelo membro da comissão que fez a citação,
com a assinatura de (2) duas testemunhas.



Art. 140. O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar fi comissão o lugar

onde poderá ser encontrado.

Art. 141. Achando-se o indiciado cm lugal incerto e não sabido, será citado por edital,

publicado no Diário Oficial do Município 011 do Estado c em jornal de grande circulação na

localidade do último domicílio conhecido, para apresentar defesa.
,

Parágrafo único. Na hipótese deste auiqo, o prazo para defesa será de 15 (quinze) dias a partir

da última publicação do edilaL

Art. 142. Considerar-so-á revelo indiciado que. rCfllIl;mncnte citado, não apresentar defesa no
prazo legal.

§ 1º A revelia será declarada, por termo, 110~;autos do processo c devolverá o prazo para a
defesa.

§ 2Cl Para defender o indiciado rovot, a autoridade instauradora do processo designará um

servidor como defensor dativo, que deverá ser ocupante de cargo efelivo superior ou de

mesmo nível, ou ter nível de escolaridado iÇJllal011 superior ao do indiciado.

Art. 143. Apreciada a defesa, éI conussão dahOl ,,,;i relatório minucioso, onde resumirá as

peças principais dos autos e mencionará as provas em que ~;e baseou para fonnar a sua
convicção.

§ 1º O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor.

§ 2º Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicará o dispositivo legal ou

regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

Art. 144. O processo disciplinar, com o relalório da comissão, será remetido à autoridade que

determinou a sua instauração, para julgamento.

Seção II
Do Julgamento

Art. 145. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade
julgadora proferirá a sua decisão.

§ 1Q Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade instauradora do processo,

este será encaminhado à autoridade competenle, Que decidirá em igual prazo.

§ 22 Havendo mais de um inGiciado e diversidade de sanções, o julgamento caberá à
autoridade competente para a imposição da pena mais grave.
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§ 3º Se a penalidade prevista for a demissão ou disponibilidade, o julgamento caberá às

autoridades de que trata o inciso I do 'HI. 119.

§ 42 Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a autoridade instauradora do

I .. . rova dosprocesso determinará o seu arquivamento, salvo se fI<lqranlemenle con rana a p

autos.

Art. 146. O julgamento acatará o relatório da comisvâo, salvo quando contrário às provas dos

autos.

Parágrafo único. Quando o relatóno d<'l conusxão conlr <'IIiar as provas dos autos, a autoridade

julgadora poderá, rnolivadamenle, agravar â pf!ll<llid<ldp. PIoposta, abr andá-Ia ou isentar o

servidor de responsabilidade.

Art. 147. Verificada a ocorrência de vicio insanável, a autoridade que determinou a instauração

do processo ou outra de hierarquia superior oedéll ará a 511;1 nulidade, lotai ou parcial, e

ordenará, no mesmo ato, a constituição de outra comissão para instauração de novo processo.

§ 1º O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo.

§ 2º A autoridade julgadora que der causa à prescrição de que trata o art. 120. § 2º, será

responsabilizada na forma do Capitulo IV do Titulo IV.

ArI. 148. Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoudade julgadora determinará o registro

do fafo nos assentamentos individuais do servidor.

ArI. 149. Quando a infraçâo estiver capitulada Gomocrime, o processo disciplinaI será remetido

ao Ministério Público para instauração da açâo penal, ficando trasladado na repartição.

Art. 150. O servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido, ou

aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade,
acaso aplicada.

Parágrafo único. Ocorrida a exoneração de Que trata o paráqrafo único, inciso I do art. 3D, o ato
será convertido em demissão, se for o caso.

Art. 151. Serão assegurados transporte e diárias:

I - aos membros da comissão e ao secretário, quando obrigados a se deslocarem da sede dos

trabalhos para a realização de missão essencial ao esclarecimento dos falos.



Art. 160. Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a penalidade aplicada,

. - . d I'L' - do cargo emrestabelecendo-se lodos os direitos do servidor, exceto em relação a es I inçao
comissão, que será convertida em exoneração.

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento de penalidade.

Titulo VI
DaSeguridadeSocial do Servidor

Capítulo'
Disposições Gerais

Art. 161. Os servidores municipais se sujeitam ao reqime gerai de previdência do Instituto

Nacional do Seguro Social, sllbonlill;lIldo-sp ,IS mOIas ri espécie anlicáveis, notadameníe no
que se relere as Leis 1\" 8.212/91 c 8 ~13/91, COIll SII:lS posteriores ;lltCIacões.

Capitulo"
Dos Benefícios

Seção I
DaAposentadoria

Art. 162. O servidor será aposentado na conformidade com as reqras estabelecidas e vigorante

para os benefícios de aposentadoria e pensão do Instituto Nacional do Seguro Social _ INSS.

Art. 163. Os servidores municipais recolherão contribuição previdenciária na forma da lei
especifica.

Seçâo tl
00 Salário-Família

Art. 164. O salário-família é devido ao servidor ativo, por dependente económico.

Parágrafo único. Consideram-se dependentes económicos para efeito de percepção do salário­
família:

I - o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os enteados até 21 (vinte e um) anos de
idade ou, se estudante, até 24 (vinte e quatro) anos ou, se inválido, de qualquer idade;

" - o menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante autorização judicial, viver na companhia e
às expensas do servidor;

III - a mãe e o pai sem economia própria.



Seção III
Da Revisão do Processo

Art. 152. O processo disciplinar poderá ser revisto. a qualquer tempo, a pedido ou de oücio,

Quando se aduzirem falos novos 011 ctrcunstáncias suscetíveis de justificar a inocência do

punido ou a ínadequaçâo da pnnalidade aplicada.

§ 1!1Em <:<1S0 de tatocimcnto, ausência 011 dC:-,;lP;U(~ci"lI'nll) do sruvidor, qualquor pessoa da

Iamilia poderá requerer a revisão do processo.

§ 2º No caso dc incapacidade mcntal do servidor, a icvtsâo SCI{) requerida pelo respectivo

curador.
• 1.

Art. 153. No processo revisional, o ônus da prova cahe ao requerente.

Art. 154. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a

revisão, Que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo originário.

Art. 155. O requerimento de revisão do processo será dirigido ao Prefeito Municipal que, se

autorizar a revisão, encaminhará o pedido ao dirigente do órgão ali entidade onde se originou o

processo disciplinar.

Parágrafo único. Deferida a petição, a autoridade competente providenciará a constituição de

comissão, na forma do art. 127.

Art. 156. A revisão correrá em apenso ao processo originário

Parágrafo único. Na petição inicial. o requerente pedir;'! dia e hora para a produção de provas e

inquirição das testemunhas que arrolar.

Art. 157. A comissão revisora lerá 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos.

Art. 158. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as normas e

procedimentos próprios da comissão do processo disciplinar.

Art. 159. O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do art. 119.

Parágrafo único. O prazo para jul{jamento será de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do

processo, no curso do qual a autoridade julgadora poderá delenninar diligências.
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Ar!. 165. O salário-família não está sujeito a qualquer tributo, nem servirá de base para

qualquer contribuição, inclusive para ,I Prcvidénci;J Social.

Art. 166. O afastamento do carqo e"~tiv(), sem relllllneraç;IO, nâo acarreta a suspensão do

pagamento do salário-família.

Seção III
Da Licença para Tratamento de Saúde

Art. 167. Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde. a pedida ou de oficio,

com base em perícia médica, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus.
".,

Art. 168. Para licença até 30 (trinta) dias, a ill~,peç;io será leiln por médico do selar de

assistência do órgão de pessoal e, se por prazo supnrior, por junta médiGélaliciaI.

§ 1º Sempre que necessário, a .nspeção IJlf~(liCi-lserá ,eaIi7;ld~1 na lesidência do s81vidor ou no

estabelecimento hospitalar onde se encontrar internado.

§ 2º Inexistindo médico no órgão ou entidade que lenha exercício cm caráler permanente o

servidor, será aceito atestado passado por médico particular.

§ 3º No CélSO do paráqraío anterior. (I atestado somente produzirá efeilos depois de

hornoloqado pelo setor módico do rP.~;pN:llvo c"lrqflo ou clllidadr., ou pd~s <Il1toridmles

superiores.

§ 4º O servidor que durante o mesmo exelcício atinuir o limite de trinla dias de lícença para

tratamento de saúde, consecutivos ou não, para a concessão de nova licença,

independentemente do prazo de SlJéI duração, seré'i submeüdo a inspeção por junta médica

oficial.

Art. 169. Findo o prazo da licença, o servidor será submetido a nova inspeção médica, Que

concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria.

Art. 170. O atestado e o laudo da junta médica não se referirão ao nome ou natureza da

doença, salvo quando se tratar de lesões produzidas por acidente em serviço, doença

profissional.

Art. 171. O servidor Que apresentar indícios de lesões orgânicas ou funcionais será submetido

a lnspeçâo médica.
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SeçãolV
Da Licença à Gestante, à Adotante e da Licença-Paternidade

Art. 172. Será concedida licença <l servidor <I gp.slanlc por 120 (cento P. vinte) dias consecutivos,

sem prejuízoda rnmuneraçâo.

§ 1º A licença poderá ter inicio no primeiro dia do nono mês de ucs1ação,salvo antecipaçãopor

prescriçãomédica.

§ 2º No caso de nascimento prematuro, a licença Im;l início a partir do parto.

§ 39 No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evp.nto,a servidora será submetida a

exame médico, e se julgada apta, reassumirá o exercício.

§ 4<)No CôlSO de aborto ;ltw"ladn por médico oficial. a smvidora t~r;l diwilo a 30 (trinta) dias de

repouso remunerado.

Art.173. Pelo nascimento ou adoçâo de filhos, o servidor torá direito ii licença-paternidade de 5

(cinco)dias conseculivos.

Arl. 174. Para amamentar o próprio filho, até <1 idade de seis meses, a servidora lactante lerá
direito, durante a jornada de trabalho. a lima 11m;!de descanso, que poderá ser parcelada em

dois períodosde meia hora.

Art. 175. À servidora que adotai ou obtiver quarda judicial de criança até 1 (um) ano de idade,

serão concedidos 60 (sessenta)dias de licença remunerada.

Parágraro único. No caso de adoção ou quarda judicial de criança com mais de 1 (um) ano de

idade, o prazo de que trata este artiqo será de 30 (trinta) dias.

Seção V
Da Licença por Acidente em Serviço

AIt. 176. Será licenciado, com remuneração integral, o servidor acidentado em serviço.

Art. 177. Configura acidente em serviço o dano físico ou mental sofrido pelo servidor, que se

relacione, mediata ou imediatamente, com as atribuiçõesdo cargo exercido.

Paráqraro único. Equipara-se ao acidente em serviço o dano decorrente de agressão sofrida e

não provocada pelo servidor no exercício do cargo. '.

Art. 178. O servidor acidentado em serviço que necessite de tratarrrento especializado poderá

ser tratado em instituição privada, à conta de recursos públicos. '



Parágrafo único O tratamcnlo rec:olllcllda(f()
pOI junla médica oficial conslilui Illedida de

oxceçãn c somente será admissivel quando .
lIlexislilcm meios e rccursos adequados cm

instituição pública.

Art. 179. A prova do acidente ser'-, I '1
(~Ia IlO pIa/o ele 10 «I<~/) dias, Prolloq,ívcl quando as

circunslãncias o exigirem.

Do Auxilio-Reclusão

Art. 180. À família do servidor r ;. f ~ . . . _
. a IVOe ( evido () éHlxlho-leclu:-;ao, 110Sseuumtcs valores:

I - clllqüenta por cento (SOo/,) I -
. , ." (a Icnllllll'.açao, quando afaslado pOI motivo de Jllisão, em

nagrante ou preventiva determí di'
, ma a pe a autoridade compelente, enquanto perdurar a prisão;

II - um terço da rcmun - f
, . eraçao, ourante o atastarnonm, cm virtude de condenação, por sentença

definrtlva. a pena que não determine a perda de cargo.

Parágrafo único O pagamento do '1'·'1' - , . .. .
• < ;)IlXIIO-Ice lI~,(lOc:cssara ii partir do dia imediato àquele em

que o servidor ror posto em liberdade, ainda que condicronat.

Capitulo III
Da Assistência ii Saúde

Art. 181. A assistência éi saúde do servidor alivo e de sua Iamiha, compreende assistência

médica. hospitalar, odontológica, psicolóqica e Iannacôutica, prestada pelo Sistema Único de

Saúde - SUS.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nesta Lei em que seja exigida perícia, avaliação ou

inspeção médica. na ausência de médico ou junta médica oficial, para a sua realização o órgão

., ou entidade celebrará, preferencialmente, convênio com unidades de atendimento do sistema.

público de saúde, entidades sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública. ou com o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

TiTULO VII
Capítulo Único

Das Disposições Gerais

Art. 182. O Dia do Servidor Público será comemorado a vinte e oito de outubro.

Art. 183. Os prazos previstos nesta Lei serão contados em dias corridos, excluindo-se o dia do

começo e incluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, o

prazo vencido em dia em que não haja expediente.
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Art. 184. Por motivo de crença religiosa 011 de (:onvÍ(:ç50 filosófica 011 politic(I, o servidor não

poderá ser privado de quaisquer dos seus clireilos, son p-rdiscrirninílç:lO em SI.f;1 vicia funcional,
nem eximir-se do cumprimento de seus deveres

Art. 185.Ao servidor público civil é asse!}lIrado, nos lermos (la Consliluiç:lo Federal, o direito à
livre associação sindical e os seguintes direitos, entre outros. dela decorrentes:,
a) de ser representado pelo sindicato, inclusive corno subslillJ!o processual;

b) de inamovibilidade do dirinenle sindical, a1ú IIITl ano após () final do mandato, exceto se a
pedido;

c) de dcsGonlar em folha, sem ónus pma ;1 fmlidadn silldical ri que for fiI;;ldo, o valor dm;
mensalidades e cOlltribuiçi)es definidas em assp.llIlJléia !leral da calngoria.

• Arl. 186. Consideram-se d;; f(lmília do ~,ervidor, além do cônjuqe C filhos, quaisquor pessoas

que vivam àssuas (!xpcns<ls e constem do <";{~U ;"I<;O:;0.nl:1l110.nloindividual

Parágrafo único. Equipara-se ao cônjllyH a cOlTlpanheira ou companheiro, que comprove união
estável como entidade familiar.

A11. 187. Para os fins desta lei, considera-se sede do município o local onde a Prefeilura

estiver instalada e onde o servidor 1iver exercício, em caráter permanente.

Titulo IX
Capitulo Único

Das Disposições Transitórias e Finais

Art. 188. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir do

primeiro dia do mês subseqüento.

Art. 189. Ficam revogadas todas as disposições em contrário.

Tibau do Sul, 31 de dezembro de 2004

Valmir
Prefe

\-~
.~
Walter José'da Costa

Secretário de Administraçã~ e Finanças



CÂMARA MUNICIPAL DR
T1BAUDOSUL

Vila Dona Isabel, 26- Centro - 1ibau do Sul- RN
CEP 59178-000/ FONE: (84) 3246-4294

CNPJ 09.428. 749/0001-09

LEIMUNICIPAL NII 401,DE 13DE JANEIRO DE 2010.

Altera a Lei Municipal nº 321/2004, para instituir a
licença prêmio no âmbito do Serviço Público
Municipal, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TIBAU DO SUL, no uso de
suas atribuições legais e Constitucionais, faço saber que a Câmara Municipal
aprovou, o Prefeito Municipal tacitamente sancionou e eu, com base nos §§ 111

e 8" do art. 58, da Lei Orgânica Municipal de Tibau do Sul, promulgo a
seguinte Lei:

Art.1º. Fica instituído o benefício da licença premio no âmbito da
Administração Pública Municipal direta de Tibau do Sul, para tanto
acrescentando o inciso VII, ao art. 67 da Lei Municipal n? 321/2004,bem como
inserindo o art. 73-A, os quais passarão a viger com as seguintes redações:

Art. 67 - ...

VII - Licença prêmio ..,
Art. 73-A A Licença Prêmio será concedida ao servidor público municipal, a
cada cinco anos de efetivo exercício no cargo ou função pública, sem prejuízo
da percepção de seus vencimentos.

§ 12 A Licença Prêmio terá duração de três (3) meses, não podendo ser
transformada em pecúnia em hipótese alguma.

§ 22 O servidor público municipal não poderá acumular períodos de Gozo da
Licença Prêmio.

§32 O período de Licença Prêmio não gozado não poderá ser computado para
fins de contagem de tempo de serviços para aposentadoria.



CÂMARA MUNICIPAL DE.
T1BAUDOSUL

JIila Dotullsabel, 26 - Centro - Tibou doSul- RN
CEP 59178-000 I FONE: (84)3246-4294

CNPJ 09.428. 7491000/..()9

§4º A Licença Prêmio, uma vez preenchido o requisito legal, será concedida ao
servidor público municipal, independentemente de interesse da
Administração.

Art. 2°.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal Tibau do Sul, Plenário Tarcisio GaIvão, 13 de janeiro de 2010.

•
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU DO SUL
Rua Dr, Helio Gaivão,122 - Centro - Fone (84) 246 4143

59178-000 - Tibau do Sul I RN
CNPJ 08.168.7751000Hl2

LEI MUNICIPAL N° 431 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2011.

Altera o Art. 7 da Lei Municipal nO32112004 e
da outras providências.

o PREFEITO MUNICIPAL DE TIBAU DO SUL, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1° - O Art. 73, da Lei Municipal nO321, de 31 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 73. A critério da Administração poderão ser concedidas ao servidor ocupante de cargo
efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, licença para tratar de assuntos particulares
pelo prazo de até três anos consecutivos, sem remuneração."

Artigo2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições ao
contrário.

Gabinete do Prefeito de Tibau do SullRN, 11 de novembro de 2011.

\_.. '\ E ILS (INACIO DA SILVA. '
\ . Pr e~ Municipal 1
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